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ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 10 549/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo  da Luz,  juíza  de  direito  da  2.ª  Secção  do  2.º  Juízo  do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º  106/97.1  JAPRT,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido José Gomesindo Rodrigues d’Assunção, filho de
Domingos da Assunção e de Umbelina de Jesus Rodrigues, natu-
ral de Portugal, Chaves, Ervededo, Chaves, de nacionalidade por-
tuguesa,  nascido  em  12  de  Outubro  de  1944,  casado,  titular  do
bilhete  de  identidade  n.º  9975219,  com  domicílio  na  Rua  Poeta
António Nobre, 57, bloco A, apartamento 402, 4785-346 Trofa, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de che-
que  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 26 de
Agosto de 1996, por despacho de 21 de Setembro de 2005, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  apresentação  em  juízo.

21 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial  de  Justiça,  Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 10 550/2005 — AP. — A Dr.ª Bárbara
Sousa Guedes,  juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º  Juízo do Tri-
bunal  da  Comarca  do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal  singular),  n.º  7495/98.9TDPRT,(16/00),  pendente  neste
Tribunal contra a arguida Maria Manuela das Neves Coelho, filha
de José Coelho e de Maria Eugenia Silveira das Neves, de naciona-
lidade portuguesa, nascida em 26 de Agosto de 1944, viúva, titular
do bilhete de  identidade n.º  1926280,  com domicílio na Avenida
Major Botelho Moniz,  413, bloco 2,  esquerdo, Post, Golpilhares,
4405-661 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática
de um crime de fraude fiscal, previsto e punido pelo artigo 23.º do
Decreto-Lei  n.º  20-A/90  e Decreto-Lei  n.º  394/93,  de  24  de No-
vembro,  praticado  em  4  de  Outubro  de  1994,  por  despacho  de
21 de Setembro de 2005, proferido nos autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por apresentação em juízo.

21 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Bárbara Sousa
Guedes. — A Oficial de Justiça, Rosa Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 551/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo  da Luz,  juíza  de  direito  da  2.ª  Secção  do  2.º  Juízo  do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 12284/00.0TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Eduardo Vieira da Silva Fernandes, filho de Nar-
ciso  Albano  Cabral  e  de  Maria  da  Conceição  Ferreira  da  Silva
Fernandes,  natural  de Massarelos,  Porto,  de  nacionalidade  portu-
guesa, nascido em 15 de Abril de 1977, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11259003, com domicílio na Travessa Monte dos
Outeiros, 61, Santa Cruz do Bispo, 4455-843 Santa Cruz do Bispo,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 17 de Março de 2000, por
despacho de 15 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por detenção.

21 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 10 552/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos,  juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º  Juízo do Tri-
bunal  da  Comarca  do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal  singular),  n.º  777/01.6SJPRT,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Albino Manuel Aleixo Rego, filho de Albino Silva
Rego e de Maria Nazaré Dias Aleixo, natural de Miragaia, Porto,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 29  de Agosto  de  1975,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10730725, com domi-

cílio na Rua Monte Mar, 332, 2.º direito, 4430-147 Vila Nova de
Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código  Penal,  praticado  em  27  de  Junho  de  2001,  foi  o  mesmo
declarado contumaz, em 20 de Setembro de 2005, nos  termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

21  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Carina
Bastos. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 10 553/2005 — AP. — A Dr.ª Bárbara
Sousa Guedes,  juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º  Juízo do Tri-
bunal  da  Comarca  do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal singular), n.º 4651/02.0TDPRT (112/03), pendente neste
Tribunal contra o arguido João Manuel Nascimento de Araújo, fi-
lho de João Pinheiro de Araújo e de Maria Gracinda do Nascimento
Conceição, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Maio
de 1969, casado, titular do bilhete de identidade n.º 9639698, com
domicílio na Lugar da Igreja, Milhazes, Barcelos, 4750 Barcelos,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  6  de
Dezembro  de  2001,  por  despacho  de  21  de  Setembro  de  2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação em
juízo.

21 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Bárbara Sousa
Guedes. — A Oficial de Justiça, Rosa Dias.

Aviso de contumácia n.º 10 554/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo  da Luz,  juíza  de  direito  da  2.ª  Secção  do  2.º  Juízo  do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 4949/99.3TDPRT (ex. n.º 121/00), pendente
neste Tribunal contra o arguido José Alexandre da Silva Quintas,
filho  de  Alexandre  Quintas  e  de  Clementina  Rosalina  da  Silva
Brenlha Quintas, natural de Porto, Massarelos, Porto, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 3 de Agosto de 1979, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11794471, com domicílio no Bairro
das Campinas, bloco 20, entrada 170, Casa 41, 4100 Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 1 de Julho de 1999, por despa-
cho de 21 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

23 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Oficial de Justiça,  Isolina Cardoso Costa.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10 555/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos,  juíza  de direito  de  turno do Tribunal  da Comarca
do  Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 5274/99.5TDPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida
Sónia José Correia Lima Lourenço, filha de Francisco Eusébio de
Abreu Lima  e  de Maria  de Fátima Correia  Pereira Lima,  natural
de Funchal, São Pedro, Funchal, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 9 de Fevereiro de 1978, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11435150, com domicílio na 83 C Landor Road, London
Sw9 9rt, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 27 de Junho de 1999, por despacho de 12 de Agosto de 2005,



70 APÊNDICE N.º 143 — II SÉRIE — N.º 211 — 3 de Novembro de 2005

proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  apresentação.

12 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 10 556/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular),  n.º  7303/03.OTDPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Rodrigo Manuel Sousa Barbosa Leira, filho de Abel Bar-
bosa Leira e de Fernanda Leite de Sousa, natural de Leça da Pal-
meira, Matosinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de
Fevereiro  de  1962,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 6956908, com domicílio na Rua da Agra, 42, 4450 Leça da Pal-
meira,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  dois
crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º,  n.º  1,  alínea  a),  do  Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28  de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 29 de Maio de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 13 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a caducidade desta declaração logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal  (versão de 1998)  e  a  anulabilidade
dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo
arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e, ainda, a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

16  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Jorge Augusto
Silva Dias. — A Oficial de Justiça,  Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 10 557/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 5951/02.5TDPRT, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Joaquim José da Costa Ferreira,  filho de Joaquim Artur da
Costa Ferreira e de Maria Emília da Silva Pinto da Costa, natural
de Riba de Ave, Vila Nova de Famalicão, de nacionalidade portu-
guesa,  nascido  em  16  de  Novembro  de  1958,  casado,  titular  da
identificação  fiscal  n.º  148713173  e  do  bilhete  de  identidade
n.º 3664150, com domicílio na Alameda Eça de Queirós, 350, habi-
tação 62, 4200 Porto, por  se  encontrar  acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 25 de Outubro de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 14 de Julho de 2005, nos  termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.° do Código de Processo Penal, a caducidade desta de-
claração  logo  que  o  arguido  se  apresente  em  juízo  (artigo  336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal (versão de 1998) e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo  arguido,  após  esta declaração  (artigo 337.º,  n.º  1),  e,
ainda,  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas.

19  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Jorge Augusto
Silva Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 10 558/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 8353/03.2TDPRT, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido António José Gomes da Silva, filho de Augusto de Jesus da
Silva e de Maria da Conceição Gomes Ferreira, natural de Mafa-
mude,  Vila  Nova  de  Gaia,  nascido  em  15  de  Outubro  de  1973,

casado,  titular do bilhete de  identidade n.º 11427874,  com domi-
cílio na Rua do Cerro, 68, 1.º G, Canidelo, Vila Nova de Gaia, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na versão dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 16 de
Agosto de 2003,  foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Ju-
lho  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso Penal, a caducidade desta declaração logo que o arguido se
apresente  em  juízo  (artigo  336.º,  n.º  1,  do  Código  de  Processo
Penal, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal (versão de 1998) e a anulabilidade dos negócios
jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e, ainda, a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

19  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Jorge Augusto
Silva Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 10 559/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo,  juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º  Juízo Criminal do
Porto,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 8656/03.6TDPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Nuno Filipe Silva Gonçalves, filho de Henrique João Duarte Gon-
çalves e de Albina Maria Santos Silva Gonçalves, natural de Mato-
sinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 31 de Janeiro de
1983, solteiro,  titular do bilhete de  identidade n.º 12580701, com
domicílio na Bairro de Aldoar, bloco 13, entrada 181, casa 12, 4100
Porto, por  se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 29 de Setembro de 2003, por despacho de 19 de Setembro de
2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

19 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10 560/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular),  n.º  12286/01.9TDPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Paulo Jorge Gomes Semblano, filho de Vítor Manuel Sem-
blano dos Reis  e de Elsa Maria da Conceição Gomes, natural de
Paranhos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Agosto
de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10242179, com
domicílio na Bairro São Roque da Lameira, bloco 17, entrada 189,
Casa  12,  4300 Porto,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º,  n.º  1,  alínea  a),  do  Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28  de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 5 de Maio de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 13 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a caducidade desta declaração logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal  (versão de 1998)  e  a  anulabilidade
dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo
arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e, ainda, a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

19  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Jorge Augusto
Silva Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.


